PARECER Nº 1354, DE 2016

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 41, DE 2014





O Senhor Governador do Estado encaminhou o presente Projeto de lei complementar nº 0041, de 2014, com o intuito de alterar a Lei Complementar nº 1025, de 2007, que transforma a Comissão de Serviços Públicos de Energia – CSPE em Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo – ARSESP e dispõe sobre os serviços públicos de saneamento básico e de gás canalizado no Estado.





Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 111ª  à 115ª Sessões Ordinárias (de 26/08 a 01/09/14), período no qual não recebeu emendas ou substitutivos.

                                      Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, oportunidade em que fomos designados para, na qualidade Relator, analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Como já foi dito, a matéria alteração na Lei Complementar nº 1025, de 2007, mas especificamente no que refere ao “caput” do artigo 27, no sentido de permitir a recondução do Ouvidor após a conclusão do mandato de três anos, que ocorrerá em dezembro de 2014, adequando-se ao artigo 9º do Decreto nº 60.399/2014, e harmonizando as práticas das Ouvidorias no atendimento aos cidadãos.






A proposição como sustenta a exposição de motivos, cujas alegações merecem de nossa parte amplos elogios, a adequação não implicará em acréscimo de orçamento para a ARSESP, além de se considerar que os serviços prestados pela Ouvidoria são de notória essencialidade para os usuários que procuraram a ARSESP para dirimir conflitos com os prestadores de serviços regulados.






Denota-se, portanto, que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa do Poder Executivo, conforme preceitua o artigo 24, § 2º, da Constituição Estadual. 

                                       De outra parte, no que tange à legalidade e juridicidade a matéria, também, não merece restrições, uma vez que se harmoniza com o nosso ordenamento jurídico.






Assim sendo, no âmbito da nossa competência, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei complementar nº 0041, de 2014. 

a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12/11/2014.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Fernando Capez – Antonio Salim Curiati – Maria Lúcia Amary – Marcos Zerbini – Geraldo Cruz – Carlos Cezar – Antonio Mentor 

